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©) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (;o\F rã),í EEA 
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três 
Índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" & recomendável & comprovação da boa situação financeira 
(0 que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, 
em tess, seria a condição da empresa. Mas há exceções. 
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas 
fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos Indices se faz necessário ante a comprovação da 
capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspeciiva de execução de um possivel 
futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões 
de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em fese, 
a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda 
Câmara-TCU | Relator: AUGUSTO SHERMAN. 
8.3.3.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, expedida 

pelo distribuídor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias; (Art. 89, inc. I, Lei nº 
14.133/21) 
8.3.3.3.1. No caso de Certidão Positiva de Recuperagdo Judicial ou Extrajudicial, o licitante devera apresentar 
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitac3o, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habititação. 

8.3.4. HABILITAGAO TECNICA . 
8.34.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, obrigatoriamente 

pertinente e compativel com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do 

fornecimento em questão, comprovando a prestação do fornecimento nos moldes deste Termo de Referência. 

Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do 
nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e 

cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas & conferência pelo(a) Agente de 
Contratação/Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos bens e emitente do atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os produtos; 

) descrição dos produtos; 

d) período de execução do fomecimento; 

&) local e data da emissão do atestado; 

1) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
8.3.4.2, O licitante disponibilizará todas as informações necessárias & comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
8.3.4.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou 
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso. 

8,3.4.4, Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação 
ao que dispõe o item “8,3.4,1”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz 
vinculação. 
8.34.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
8,3.4,6, O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte & contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
8.3.4.7. Registro ou Inscrição na entidade profissional competente que fiscaliza a atividade, Agência Nacional do 

Petróleo - ANP, atestando que o posto de abastecimento pode exercer a atividade de revenda varejista de 
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combustiveis automotivos, nos termos da Resolução ANP nº 41, de 06 de novembro de 2013, deniro do prazo de 

validade. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAC 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.025.400,00 (um milhão e vinte e cinco mil, quairocenios 

reais), conforme custos unitérios dispestos na tabela constante do subitem, 1.2 deste termo, com base nas 

pesquisas de pregos realizadas na forma do regulamento. 

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante 

e contratado. 

10. ADEQUAGAQ ORCAMENTARIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrdo a conta de recursos especificos consignados no 

Orgamente da Secretaria de Educação do municipio de Mauriti/CE. 

10.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotagdes: 

UNIDADE DOTAGAO ORGAMENTARIA ELEMENTO DE FONTE DE 
ADMINISTRATIVA DESPESA RECURSOS 

Fundo de Manutenção e 12 361 0233 2.060 - Gestão do 3.3.90.30.00 - Material 1540000000 — 

Desenvolvimenio, Fundo de Manutenção e de Cansumo Transferéncias do 

Educação Bésica - Desenvolvimento - Educação FUNDEB - Impostos 
FUNDEB Basica - FUNDEB 

Secretaria Municipal de | 12 122 0007 2.045 Manutenção 3.3.90.30.00 - Materlal 1500100100- 

Educação das Atividades da Secretaria de de Consumo Receitas de Imposto| 
Educação e Trans. - Educação, 

Maurifi/CE, 22 de julho de 2024. 

Responsével pela elaboração do Termo de Referéncia: 

LU 

Nayara Henrique Cavalache 

PRESIDENTE DA COMISSAC DE PLANEJAMENTO 

Gecyany Severo da Silva 

SECRETARIA DA COMISSAO DE PLANEJAMENTO 

APROVADO POR: m 
A 

A 
Gilberto Juca da Silva 

SECRETARIO DE EDUCACAQ 
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Apêndice do Termo de Referência 

Estudo Técnico Preiiminar 

Rua Maria Raimunda, nº 20, Bela Vista |1, MaurlH - Cosrá 
CEP 63210-000 

CNPJ: 30.052.637/0001-92 
wWwWw.mauriti.ce.gov.br 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 

estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade de identificar no mercado a melhor solução 

para supri-la, em observância às normas vigentes e aos principios que regem a Administração Pública. 

1 - IDENTIFICAÇÃO 

1.1, Este documento trata da demanda de aquisição de combustíveis para atender a necessidade da frota 

veicular de uso da Secretaria Municipal de Educação da cidade de Mauriti/Ce, prevista do Documento de 

Formalização de Demanda - DFD, protocolado com o documento 24.04,24.D57-01/2024, 

1.2. Unidade Requisitante: Setor de Compras. 

2. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. São Componentes da comissão equipe de planejamento os servidores: 

Presidente: Nayara Henrique Cavalache 

B
 

Secretéria: Gecyany Severo da Silva 

Coordenador: José Hiago Alexandre Soares 

Membro: Wagner Fernandes de Caldas 

Membro: Leidy Daiane Barbosa Pereira 

Membro: Islayne Lacerda dos Santos 

N
n
e
u
n
a
b
 

Membro: Cicero Wanderson Santana dos Santos 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. O presente Estudo Técnico Preliminar está fundamentado nos ditames da Lei nº 14.133/2021 e no 

Decreto Municipal nº 80/2023. 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (inc. | do $ 1º do art, 18 da Lei nº 14.133/21) 

FUNDAMENTAÇÃO: A aquisição de combustíveis para atender às necessidades da frota veicular da 

Secretaria Municipal de Educação da cidade de Mauriti se justifica em virtude das características geográficas 

do município. Com uma extensão territorial considerável. A cidade de Mauriti abrange uma diversidade de 

áreas, desde zonas urbanas até regiões rurais remotas, com extensão territorial de 1.079,011 km?, (IBGE, 

2022). Nesse contexto, o abastecimento regular de gasolina é essencial para garantir o funcionamento 

a 
eficiente das instituições educacionais, como escolas e creches, distribuidas bortuda aregião. 
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A 

4.2. Com o provimento da solução, a área requisitante da solução visa a atender as necessidades e gamnW 

a prestação do serviço público. 

4.3. A descrição da necessidade da aquisição visa a solução mais adequada do problema sob a perspectiva 

do interesse público. 

5. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (inc. Il do $ 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 

5.1. A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações — 2024 do município de Mauriti/CE. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (inc. Il! do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 

6.1. Para atender às demandas da Secretaria Municipal de Educação de Mauriti (SME), que preza pela 

transparência aos investimentos em educação no país, bem como pelo fornecimento responsável de 

transporte escolar, descolamento para capacitação, reuniões, cursos e demais necessidades educacionais, 

para qual demanda uso de combustivel, que se tornam indispensáveis para o desenvolvimento educacionat 

6.2 A aquisição de combustível para atender às necessidades da Secretaria Municipal da frota veicular da 

Educação de Mauriti é imprescindível para o transiado dos estudantes da rede dada a vasta extensão territorial 

do município e a dispersão geográfica das instituições-educacionais. Garantir um suprimento regular de 

combustível & essencial para viabilizar o transporte eficiente de professores, funcionários e alunos, 

especialmente em áreas distantes das unidades escolares, assegurando assim o acesso equitativo à 

educação e promovendo o pleno funcionamento das atividades educacionais em todo o município. 

6.3 REQUISITOS GERAIS 

s Ademais, a aquisigo dos deve conter todos os demais Itens e acessórios exigidos por lei. 

= Os produtos devem estar enquadrados nos padrões de proteção ambiental exigidos pela Agéncia 

Nacional do Petréleo, Gás Natural e Biocombustiveis (ANP). 

e A Contratada devera adotar todas as praticas necessarias no fomecimento do item e estar em dia 

com todas as obrigações refacionadas ao comércio destes produtos, seja da ordem fiscal, 

financeira, logistica ou sustentavel, ou outra que por ventura necessitar de acordo com as leis que 

regem este tipo de transagéo 

e A confratagdo serd baseada na modalidade de licitagdo Pregão Eletrdnico, com vigéncia até 

31/12/2024. 

6.4 NATUREZA 

Considerando o descrite supra, verifica-se que fratam-se de bem de natureza comum: aquisição de 

combustiveis para atender às necessidades da Frota veicular da Secretaria Municipal de Educação da 

cidade de Maurifl, nos termos do paragrafo Gnico, do inciso XIIl da Lei nº 14.133/2021, uma vez que as 

especificações adotadas são reconhecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os padrões de 

desempenho e qualidade dos itens que a Secretaria de Educação de Mauriti pretende adquirir. 

£ 9 
RA Rua Maria Raimunda, Nº 20 - Balrre Bela Vista || -CEP: 63,210-000 - Mauriti - Ceará 

. EE CNBE 30,652.637/060 192 

“O USO DE DROGAS PREJUDICA A SAUDE E DESTROI A FAMÍLIA” 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
Secretaria de Educação 

6.5. Vistoria obrigatória, realizada por pessoas especializadas e fiscais de contrato, 

6.6. Necessidade de garantia de execução: não haverá exigência de garantia da contratação dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14,133/21, pelas razões constantes neste Estudo Técnico Preliminar. 

6.7. ESTRATEGIA DE FORNECIMENTO 

Essa contratação não derivara de Sistema de Registro de Pregos como forma preferencial de aquisição, em 

uma contratação para fornecimento parcelado e continuo, tendo em vista o tipo do produto que se trata de 

aquisição de combustivel para atender as necessidades da frota veicular da Secretariz Municipal de 

Educação, e com definição da demanda previamente quantificada com previsão; 

8.8, A contratação é para aquisição de vérios itens. 

6.9. REGIME DE EXECUGAO 

Compra com aquisição remunerada de produtos para fornecimento parcelado e continuo de acordo com a 

Õn necessidade da Secretaria. 

6.10. EXECUÇÃO 

Os prazos para recebimento dos produtos, bem como critérios de pagamento serão detalhados no Termo 

de Referência. 

6.11. A autorização de fornecimento dos produtos contendo a nota de empenho será enviada por e-mail. 

6.12. O pagamento à CONTRATADA será efetuado após o recebimento definitivo do objeto, mediante 

transferência bancaria. 

6.13. Procedimentos e rotinas de execução serão detalhados no Termo de Referência, 

6.14. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE 

e Respeitare fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes. 

P e RespeitarasNormas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos. 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS (inc. IV do $ 1º do art. 18 da Lei n° 

14,133/21) 

7.1. As estimativas foram baseadas na utilização anual dos anos anteriores, bem como o aumento de frota 

veicular, o acréscimo de rotas escolares, e os meses para consumo dos combustíveis até o final desse 

exercicio. 

7.2. Portanto, se verifica que a Secretaria de EducagZo possui necessidade de adquirir novamente estes 

produtos das demandas vigentes de carater continuo e ininterrupto, sendo necessérias para seguimento do 

bom funcionamento da Secretaria Municipal de Educação, nos traslados que contam com ¢ transporte 

escolar dos alunos, movimento de funcionérios da rede para reunides, encontros pedagdgicos, formagdes, 

capacitações extemas, entre outras ações, aos quais segue as condições e especificações demonstradas 

na tabela abaixo, a fim de garantir o bom andamento das aquisições, e conforme descrição a seguir: 

£ 4 
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ITEW — JESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
of GASOLINA COMUM; LITRO 10.000 

02 ÓLEO DIESEL 510, LITRO 140.000 

03 GLEO DIESEL S-500; LITRO 16.000 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO (inc. V do $ 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 

8.1 Foram realizados levantamentos de mercado, para prospecção e anélise de alternativas possiveis de 

solugBes, principaimente observando-se contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com 

objetivo de identificar a existéncia de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam as 

necessidades da administragéo, visto que seu feor é de exirema necessidade, pois, possibilitara bom 

desenvolvimento e nos processos que tangem o Sistema de informações sobre Orgamentos Públicos em 

Educação, junto ao Ministério da Educação, chegando a soluggo listada a seguir. 

e SOLUCAQ 1: Processo licitatdrio na modalidade pregão eletrénico para a aquisição de combustivei; 

SOLUGAQ 2: Contratação através de terceirizagéo: Utilizagéo de uma empresa intermediaria para 

gerir a logistica de fornecimento de combustivel, o que pode incluir aspsctos como armazenamento, 

distribuição e reposição do bem; 

e SOLUGAO 3: Considerar contratagdes similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo 

de identificar a exigéncia de novas metodologias, tecnologias ou inovagdes que melhor atendam as 

necessidades da Secretaria Municipal de Educag&o. 

* SOLUGAO 4: Adesão & ata de registro de pregos de ente público - Localizar ata de registro de prego 

que esteja vigente, cujo objeto seja similar ac objeto pretendido. 

8.2. SOLUGAO 

O fornecimento de combustivel se foma mais vantajoso com a aquisição dos itens diretamente de 

fomecedores especiafizados e em maior quantidade garantindo ampla concorréncia e menor prego. Desta 

forma, ao observar as solugbes postas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, entende-se como 

formato mais adequado a SOLUGAO 01: processo licitatério na modalidade Pregão Eletrônico para a 

aquisição de combustivel. Adicionalmente, essa abordagem esté de acordo com o que estipula a Lei n° 

14.133/2021, assegurando o principio do planejamento e da vinculação ao edital, além de ser uma medida 

que pode ser rapidamente implementada para corresponder & urgéncia das necessidades da Secretaria. 

8.3 VANTAGENS 

8.3.1 Suprir necessidades da Secretaria Municipal de Educação; 

8.3.2. Assegurar que a organizagdo esteja em total conformidade com as normas e regulamentagBes 

vigentes relacionadas & seguranga e saúde ocupacional, reduzindo assim os riscos de processos judiciais, 

multas e penalidades. > 

8.4, ENCAMINHAMENTO É/ % 
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Solução que atende a demanda. 

8.2. CONCLUSÃO 

A solução, portanto, se mostra viável: aquisição de combustível, através de um pregão eletrônico, em uma 
contratação comum em órgão da Administração Pública. 

9. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO (inc. V do $ 1º do art, 18 da Lei nº 14,133/21) 
9.1, A estimativa de valores para esta coniratação fora elaborada através de pesquisas de preços realizadas 
pela equipe de planejamento da contratação, realizando pesquisa de campo na cidade de Mauriti e online, 
aos quais gerarão resultados dos valores atuais dos combustíveis presentes neste processo, seguindo os 
parâmetros e métodos descritos no Art. 53 do Decreto Municipal nº 80/2023, tudo visando à escolha da melhor 
solução para a contratação e & análise de sua viabilidade, conforme demonstrado a s eguir: 

s 2 = 

Imagem: acervo da equipe de planejamento. Posto Triangulo, Mauriti, Ceará. Data: 20 de junho de 2024. 
Horério: 08:01 

d 
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E Imagem: acervo da equipe de planejamento. Posto JC, Mauriti, Ceará. Data: 20 de junho de 2024, Horário: 
11:02. 

Horário: 07:55. 

Imagem: acervo da equipe de planejamento. Posto JUAÇO, Mauriti, Ceará, Data: 20 de junho de 2024, 

ITEM | ESPECIFICACAO UND. QTD, VALORUND, |VALOR TOTAL 
01 GASOLINA COMUM; UTRO 10.000 R$5,96 | R$59.600,00 
02 ÓLEO DIESEL $10; LITRO 140.000 R$5,93 [R$ 830.200,00 
03 ÓLEO DIESEL S-500, LITRO 15.000 R$6,19 RS 92.850,00 J 

NBE 36,082.637/000, 
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Desta forma, tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas em campo pelo setor de compr:é /1’1%1 T .‘y 

Õ 

Secrataria Municipal de Educação, o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam 

o montante de R$ 982.450,00. 

Ressalta-se ainda que o combustivel tipo óleo diesel S-500, só foi encontrado em duas das três pesquisas 

de preços, da mesma foi foi realizado o valor médio estimado entre dois valores retirados destas trés 

pesquisas realizadas. 

10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

10,1 Após a conclusão dos estudos a solução definitiva possuí a seguinte descrição: 

SOLUÇÃO: A aquisição de combustível é necessária ao desenvolvimento das atividades infernas e externas 

da Secretaria Municipal de Educação, bem como das unidades escolares, possibilitando um melhor fluxo das 

atividades desenvolvidas na área educacional do Município, como o transporte escolar dos estudantes do 

município, da modalidade infantil, perpassando o ensino fundamental, médio, e o ensino superior. Observa- 

se que tal aquisição, irá garantir que esta secretaria possa desenvolver seus trabalhos de forma eficiente, 

sendo imprescindível a contratação deste serviço. Portanto, esses materiais são investimentos que trazem 

bensfícios significativos para os alunos, além de contribuírem para uma educação de qualidade e equidade, 

conforme descritos no item anterior, 

10.2 A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências legais e as 

especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo — ANP. 

10,3 É fundamental ressaltar que a solução escolhida é o resultado de uma análise das opções disponíveis 

no mercado, levando em consideração critérios de adequação à demanda local, qualidade, durabilidade, 

segurança e custo-bensfício, o que justifica a sua seleção como a mais apropriada para atender as 

necessidades da Secretaria. 

10,4 Os combustíveis objetos deste Estudo deverão atender às especificações técnicas 

exigidas pela Agência Nacional do Pefréleo — ANP, conforme legislação em vigor. 

10.5, VANTAGENS 

10,5.1. Suprir necessidade da Secretaria Municipal de Educação com materiais adequados para os veículos 

da frota, para realizar deslocamentos de alunos e demais funcionários quando necessário. 

10.5.2. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmeiros minimos definidos pela Agência 

Nacional do Petróleo — ANP. 

10.6. ENCAMINHAMENTO 

Solução que atende a demanda. 

10.7. CONCLUSAO 

A soluggo, portanto, se mostra viável; é a aquisicio dos materiais a quais são combustiveis, em uma 
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contratação comum em órgãos da Administração Pública. 

A descrição da solução levou em consideração as análises técnicas, a realidade orçamentária e as dinâmicas 

de consumo vigentes na Secretaria, projetando uma solução equilibrada entre qualidade e viabilidade 

econômica. 

10.8. NECESSIDADE DE GARANTIA DE EXECUÇÃO 

0 Estudo Técnico Preliminar trata-se de uma aquisicao de combustivel, desta forma considera indispensável 

que os licitantes apresentem garantia contratual, conforme modalidade a ser definida no edital, visando 

assegurar o cumprimento das obrigações contratuais. 

10.9. JUSTIFICATIVA PELA ESTRATÉGIA DE CONTRATAÇÃO: 

A demanda possui quantitativo previsto com precisão ou com certo grau de precisão, então a contratação será 

com fornecimento parcelado e contínuo. 

10.7. REGIME DE EXECUÇÃO: Da reunião em lote — se aplica por se tratar de itens da mesma natureza, 

favorecendo a economicidade decorrente da economia de escala e da consolidação da entrega. 

10.8. PRAZO DE ENTREGA: A entrega deve obedecer à tabela constante no Termo de Referência, sendo o 

prazo contado em dias consecutivos a partir do recebimento da ordem de compra pela adjudicatária. Demais 

requisitos do modelo de execução do objeto serão dispostos no Termo de Referência. 

11. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO (inc. Vi do $ 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 

11.1. Se verífica a necessidade de parcelamento da solução em razão do objeto se caracterizar como itens 

comuns, levando-se em consideração o mercado fornecedor, não se verifica benefício no parcelemento da 

contratagéo, uma vez que levaria & perda da economia de escala. 

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (inc. X do $ 1° do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 

12.1. A aquisigio do bem se presta a ofimizagéo da atuação da Secretaria de Educação, bem como o 

atendimento de todas as demandas de iransporie, no suporte 4 atividade finalfstica do órgão; Quanto & 

eficiéncia: assegurar a continuidade da prestagéo de tais serviços, e do uso racional dos recursos financeiros, 

assim como a contratação dos servigos busca-se também, atender ao principio da economicidade, cuja meta 

é a obtenção da meihor relação custo-beneficio possivel que uma alocação de recursos financeiros, 

econdmicos e administrativos possa alcangar, permitindo assim que os servigos sejam realizados de forma 

rapida, econdmica e sustentável. 

12.1.2 Eficácia no atendimento de todas as demandas de transporte, no suporte & 

atividade finalistica do órgão; 

12.1.3 Quanto à eficiéncia: assegurar a continuidade da prestago de tais servigos, e do uso 

racional dos recursos financeiros; 

12.2. PRETENDE-SE COM A CONTRATAGAO: 

Rua Maria Raimunda, Nº 20 - Bairro Bela Vista 1/ -CEP: 63.210-000 - Mauriti - Ceard 
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bem como os demais veículos pertencentes a Secretaria Municipal de Educação, em Mauriti seja 

operacionalizado de forma eficaz e contínua, possibilitando o acesso dos alunos às instituições de ensino em 

todas as áreas do município, independentemente da distância ou da localização geográfica. Isso visa a 

promover a equidade educacional, assegurando que todos os estudantes tenham a oportunidade de 

frequentar a escola regularmente, independentemente de onde vivam. Dessa forma, a contratação do 

abastecimento de combustivel visa a promover a inclusão social e o acesso igualitário à educação em Mauriti, 

reduzindo assim os riscos de processos judiciais, multas e penalidades. 

13. PROVIDENCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO (inc. X do $ 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 

13.1. Verifica-se a necessidade de providéncias especificas a serem adotadas pela Administração 

previamente à celebração do contrato, no tocante a elaboração do edital que deve prever mecanismo de 

obtenção de qualidade e estabelecer as exigências de qualificação fiscal, técnica e econômico-financeira 

que sejam periinentes e correlatas ao cumprimento das obrigações assumidas, conforme dispõe a Lei nº 

14.133/21 e ainda: 

a) A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de 

imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções 

relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos combustíveis, casos 

em que a contratada deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a 

procedência dos combustíveis. 

b) A contratada deverá emitir e encaminhar & contratante, quinzenalmente, nota fiscal dos produtos 

fornecidos no período anterior, das quais deverão constar as quantidades, por tipo de combustível, 

os valores unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais. 

c) Oscombustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 

Agência Nacional do Petrdleo — ANP, conforme leàíslação em vigor. Os veículos serão 

encaminhados aos postos de combustíveis somente mediante prévia autorização. 

d) Os abastecimentos dos veículos oficiais deverão ser realizados de segunda a sexta-feira, em 

horário comercial. Em casos excepcionais de eventualidades poderá ocorrer abastecimentos aos 

finais de semana. 

e) A contratada deverá manter posto para abastecimento de combustiveis, posicionado dentro dos 

limites do Municipio de Mauriti com os devidos registros nos Órgãos competentes. 

) Os combustiveis devem ser fornecidos de forma parcelada e continua, de acordo com a previsão 

anual da contratante. 

13.2. Destaca-se ainda a importancia do acompanhamento da entrega dos materiais pela fiscalização do 

P4 
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14. CONTRATAGOES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES (inc. X do 8 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/21) 

14.1, Não se vislumbram contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução ser contratada e o 

servigo/material ser plenamente prestado. 

15. IMPACTOS AMBIENTAIS (inc. XI! do $ 1º do art. 18 da Lêi nº 14,133/21) 

15.1. Deverá ser recomendado ao licitante vencedor, conforme previsão neste instrumento, que a coniratada 

deverá adotar préficas de sustentabilidade, conforme orientações do art. 6º da IN n°01/2010 (Compras 

Sustentáveis). 

16. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (inc. Xil do $ 1º do art. 18 da Lei nº 14,133/21) 

16.1. A equipe de Planejamento da Contratação, após conciulr os Estudos Técnicos Preliminares aqui 

registrados, posicionou-se pela viabilidade da contratação, para a aquisição de combustíveis para atender a 

necessidade da frota veicular de uso da Secretaria Municipal de Educação da cidade de Mauriti‘Ce. 

16.2. A contratação está alinhada com os princípios de legalidade, eficiência, economicidade, publicidade e 

interesse público, tal como orienta o Art. 5º da Lei 14.133, representando a melhor alternativa para gerar o 

resuitado mais vantajoso para a administração pública. 

16.3. O planejamento da contratação contempla um estudo técnico preliminar detalhado, em consonância com 

o Art. 18, que demonsira à necessidade do material e o interesse público envolvido, promovendo o fomento 

ao desenvolvimento do esporte e contribuindo para a inciusão social por meio das atividades esportivas 

desenvolvidas pelas unidades escolares. 

Diante da declaração de viabilidade da contratagéo neste documento, encaminhe-se para, com base neste 

Estudo Técnico Preliminar, a elaboração do Termo de Referéncia. 

Mauriti - CE, 24 de junho de 2024 

v 

Nayara Henrique Cavalache 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 

(:M"fi“’“’fl Sagoo do SS 
Gecyany Severo da Silva 

SECRETÁRIA DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO 
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

OBJETO: Aquisição de combustíveis para atender a necessidade da frota veicular de uso da Secretaria 
Municipal de Educação da cidade de MauritíCe. 

PROBABILIDADE: (x) Baixa () Média () Alta 
IMPACTO: ()Baixa () Média (x) Alta 

D DANO 

1 ATRASO NO PROCESSO DE CONTRATAGAQ 
Y 

Cumprir os prazos para contratagéo, revisar 

e acompanhar as mudanças nos 

1 documenios  de  plansjamento  da Equipe de Planejamento 

contratagdo — que — influenciam — no 

descumprimento do cronograma. 

Elaborar os documentos de planejamento 
2 da contratação com estrita observância à Equipe de Planejamento 

legislação e normativos complementares. 

içã 

1 Dedlc-ação exclusn/la_ 'da ef;mpe de Equipe de Planejamento 
L planejamento para minimizar os impactos. 

[ 

b 4 
ta 1F -CEP! 63.210-000 - Mauriti - Ceard 
a 
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IMPACTO: ( )Baixa () Média () Alta 
1D DANO 

1 Serviço fora da especificação, atendendo parcialmente ou não atendendo à 

finalidade pretendida. 

Revisar e adequar a especificação técnica do 

objeto e requisitos da contratação 
Equipe de Planejamento 

Retornar processo para a unidade demandante 

veríficar a especificação do objeto e ratificar 

quando houver alterações 

Gestão da Secretaria de Educação 

FORNECEDOR para o objeto. 

IMPACTO: () Baixa (x)Média () Alta 

1D DANO 

1 Identificar os principais possíveis riscos e causas relacionados & SELEÇÃO DO 

Ser claro e objetivo quanto aos procedimentos 

licitatórios adotados. 
Setor de Licitação 

Dar celeridade, dentro das condições impostas 

no edital, durante o processo licitatd 

Setor de Licitação/Gestor da Secretaria 

de Educação 

e Revisar o edital, com 

celeridade e objetividade; 

e Descobrir as falhas que 

levaram a licitação deserta / frustrada / 

impugnada; 

@ Repetiro processo sanando 

08 vicios iniciais. 

Setor de Licitacao/Gestor da Secretaria 

de Educação 
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PROBABILIDADE: ()Baixa (x) Média () Alta 

IMPACTO: ()Baixa () Média () Alta 
L D DANO 

1 PARALISAÇÃO DO CERTAME ATE QUE A EXIGÊNCIA SEJA COMPREENDIDA / 
SANADO 

Adoção de modelos padronizades de 

editais de licitações (AGU, TCU ETC) 
Setor de Licitação e Procuradoria 

Incluir referências a disposítivos legais 

elou jurisprudências que fundamentam a 

P ? inclusão de exigências não usuais na Setor de Licitação e Procuradoria 

contratação, 

1 Criar u.m'mvel de revisão e supervisão Setor de Licitação e Procuradoria 
dos editaís. 

ABIL : ( 0 
IMPACTO: () Balxa () Média () Alta 

D DANO 

1 RETRABALHO PARA REALIZAR A CONTRATAÇÃO OU NÃO ATENDIMENTO DA 
NECESSIDADE QUE A ORIGINOU 

çã 
1 Previsão de Ievantamfantç de mgrc.ado como uma Gestor da Secrefaria de Educação 

~~ das fases do estudo técnico preliminar. 

Realizar a licitação com méxima antecedéncia, de 

modo a ser possivel repetir todo o processo em 

tempo habil para executar 2 contratação no 

mesmo exercicio. 

Gestor da Secretaria de Educagdo 

PROBABILIDAD! (x) Baixa () Média () Alta 

IMPACTO: (x) Baixa () Média () Alta 
D DANO 

1 NAO CONFORMIDADE DA EXECUGAO COM AS NORMAS VIGENTES 

E RA Rua Maria Raimunda, Nº 20 - Bairro Bela Vista | -CEP: 63,210-000 ~ Mauriti - Cearé 
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Gerenciamento e Fiscalizaga Gestor da Secretaria de Educação 

Gestor da Secretaria de Educação e 
1 Notificações Extrajudiciais Procuradoria 

PROBABILIDADE: () Baixa (x) Média () Alta 
IMPACTO: () Baixa (x) Média () Alta 

D T DANO 

NÃO ACOMPANHAMENTO DE VARIOS ASPECTOS [MPORTANTES DA 
~ 1 CONTRATACAO OU RECEBIMENTO DE SERVIGOS EM DESCONFORWMIDADE COM 

ESPECIFICAGOES TECNICAS 

DistribuicBo mais equitativa de contratos a 

1 serem fiscalizados enire os varios servidoresdo|  Gestor da Secretaria de Educagéo 

municipio. | 

2 Treinamento e capacitação de servidores. Gestor da Secretaria de Educagéo 

Aiindicação do fiscal deve recair sobre servidor 

1 com competéncias e capacidade parafiscalizar| Gestor da Secretaria de Educação 

o abjeto. i 

PROBABILIDADE: ()Baixa (x) Média () Alta 
IMPACTO: ( Baixa (Q Média () Ala 

D DANO 

1 ATENDIMENTO INADEQUADO OU NÃO ATENDIMENTO DA NECESSIDADE 

G idor 

1 com competéncias e capacidade para fiscalizar o| Gestor da Secrefaria de Educagéo 

objeto. 

G ducaçã da S 

ição m: 

1 fiscalizados entre os vários servidores do| Gestor da Secretaria de Educação 

município. 
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ÍMPACTO: () Baixa () Média () Alta 
D DANO 

RETARDO E FALHAS NA ENTREGA DO OBJETO CONTRATUAL, ALEM DE 
1 IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAR O DESCUMPRIMENTO DE CLAUSULAS 

CONTRATUAIS 

A indicação do fiscal deve recair sobre servidor 

1 com competéncias e capacidade para fiscalizar o| Gestor da Secretaria de Educação 

objeto. 

2 Treinamento e capacitagio de servidores. Gestor da Secretaria de Educação 

Anotação, em local préprio, de todas as 

corréncias contratuais relevantes Fiscal de Contrato 

Distribuição mais equitativa de contratos a serem 

1 fiscalizados entre os vários servidores do; Gestor da Secretaria de Educação 

municipio. 

Mauriti — CE, 24 de junho de 2024 

Nayara Henrique Cavalache 

PRESIDENTE DA COMISSAO DE PLANEJAMENTO 

Gecyany Severo da Silva 

SECRETARIA DA COMISSAG DE PLANEJAMENTO 
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ANEXO il 
Modelos de Declarações 

Ruz Maria Raimunda, nº 20, Bela Vista I}, Mauriti - Ceará 
CEF 63.210-000 

CNPI: 30.082.657/0001-62 
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Declarações 

Ao Sr. Pregoeiro do MUNICÍPIO de 

PREGÃO ELETRONICON® - 

Pelo — presente instrumento, a empresa ... su CNPJ nº com sede 
na. ., através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturna, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Consfituição Federal. 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para lícitar ou contratar com a Adminisiração 

Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e 

seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os fermos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições 

para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali cantidas, inclusive com relação a documentação, que está será 
apresentada para fins de habilitação. 

{Local e data). 

Assinatura do Responsavel pela Empresa 

(Nome Legivel/Cargo) 

I Rua Maria Raimunda, n 20, Bela Vista I, Maurit! - Ceard /e 
o n R = CEP 63.210000 ( 

â NMA e CNPit 20.052.637/0001-62 @ 
É & www.mauriti.ce.gov.br 

{ 
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ANEXO .1 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTAE ATUAGAO CONFORME AO MARCO LEGAL 

ANTICORRUPGAO 

Eu, portador do RG nº 
e do GPF n° , Tepresentante legal do licitante (nome 

empresarial), interessado em participar do Pregão nº — / , DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do 
Código Penal Brasileiro, que: a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu contedido não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou 
de fato, no presente procedimento ficitatório; b} a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer 

outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; c) o licitante não tentou, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro ficitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório antes da adjudicação do objeto; e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, Informado, 

discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das 
propostas; e f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmé-la. DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de 

forma a coibir fraudes, corupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos & Administração Pública, nacional ou estrangeira, 

em atendimento à Lei 
Federal nº 12.846/ 2013, 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

24,0-000 
537/0001-98 

gov.br 



PREFEETURA MUNICIPAL DE MAURITI 

Secretaria de Educação 

ANEXO ll.2 
DECLARAGAO DE QUE CUMPRE AS EXIGENCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

Nome completo:, 

RG [A 
CPFi® DECLARD, sob as penas da jei o 

devido cumprimento das exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, 

previstas em lel e em outras normas especificas. 

(Local e data). 

{Nomefassinatura do representante legal) 

Rua Maria Raimunda, nº 20, Bela Vista !|, (Mauríti - Csará 
SE CEP 63.210-000 f 

É Z ª CHP): 30.052.637/0001-92 

ES www.mauriti.ce.gov.by \ . i 
$ 1 
%5 g B N 
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ANEXO 113 
MODELOS DE DECLARAGAO “PROPOSTA” 

Ao Pregoeiro, 

O ficitante (firma/denominagdo, enderego da sedeffilial, CNPJ), por intermédio do representante 
legal que esta subscreve, declara que suas proposias econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
caletivas de irabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

{Local e data). 

{Nome/assinatura do representante legal} 

Ruz Maria Raimunda, nº 20, Bela Vista H, Mauriti - Ceard 
CEP 63.210-000 

NP 30.062.637/0001-92 | 
www.mau .ce.gev.br 
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ANEXO Il! — Minuta do Contrato 

Rua Maria Raimunda, nº 20, Sela Vista i, Mausiti - Ceará 
CEP 63.210-000 

ENPJ: 20.052.637/0001-02 
www.maariti.ce.gov.br 
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CONTRATO Nº 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE S| FAZEM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURIT/CE, ATRAVES DA 
SECRETARIA DE coM A 
EMPRESA PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE WAURITI/CE, pessoa juridica de direito publico interno, situada na Av. Senhor Martins, sin° 

Bairro Bela Vista, Mauriti/CE — CEP: 63.210-000, inscrita no CNPJ sob o nº 07.656.269/0001-65, através da SECRETARIA DE 
neste ato representa pelo seu respectivo ordenador de Despesas, Sr(a). doravante 

denominada de CONTRATANTE, e do outre lado, a empresa, com enderego à 

em , Estado do inscrito no CNPJ sob o nº representada por portador do 

doravante denominada de CONTRATADA, ao fim assinado (a), de acorde com o Edital de 
Processonº . / tem entre sijusta e confratada, em conformidade com o que preceituz a Lei 

Federal nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicaveis & espécie e suas alterages, pela legislagio complementar, 
sujeitando-se os coniratantes s suas normas e às clausulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Art 92, inc. |, Lei nº 14.133/2021) 
1.1. O presente confrato tem por objeto a conforme especificagdes contidas no Termo de 
Referência e na praposta de pregos da CONTRATADA, parte integrante deste processo, 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICACAO MARCA | UNIDADE | QUANTIDADE VALOR VALOR 
UNITARIO | TOTAL 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de tranécrigéc: 

1.3.1.0 Termo de Referéncia; 

1.3.2.0 Edital da Licitação; 

1.3.3.A Proposta do confratado; 

1.3.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAGAO LEGAL (art.92, inc. Il ¢, Lei nº 14.133/2021) 
2.1, Fundamenla-se este contrato no Editel de PREGAO ELETRONICO nº 
Municipal nº 80/2023 e na proposta de pregos da CONTRATADA. 

na Lei nº 14.133/2021, no Decreto 

CLAUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO, VALOR, CONDICOES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DE PRECOS 
(Art92, Inc. IV e V, Lei nº 14.133/2021) 

3.1, Os produios adquiridos deverao ser entregues de acordo com as espscificagdes constantes do Termo de Referéncia, 

conforme solicitação da Secrstaria Contratante. 
3.2. 0 valor total da contratagéo é de R$ Á 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos efou imposios, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro & outros necessários aa cumprimento infegral do objeto da contratação. 

Ruz Maria Raimunda, nº 20, Sela Vista i, Maurt! - Ceará 
CEP 63.240-000 

CNP: 30.052.837/0001-92 
www.mzauri e.gov.br 

“O 50 DE DROGAS PRE) ÚDE E DESTRÓI A FAMILIA™ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

Secretaria de Educação 

3.4, O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente lndlcados pelo 

confratado. 
3.5, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento, 

3.6. O pagamento sera efetuado no prazo méximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, após 
o recebimento definitivo dos produtos, acompanhadas das Certiddes Federals, Estaduals e Municipais, FGTS e Trabalhistas, 

lodas atualizadas, e de acordo com as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceifas pela Secretaria 
Contratante. 
3.2, O contratado regularmente optante pelo Simples Nacionzl, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retengdo tributária quanto aos impostos e coniribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanio, o pagamento ficará 

condicionado & apresentação de comprovagéo, por meio de documento oficlal, de que faz jus 2o tratamento tributério favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
3.3. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um anc contado da data do orgamento estimado, 

em__/_/__ (DDAMMAAAR). 
3.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais serão reajustados, mediante 

a aplicação, pelo coniratante, do indice IGP-M da Fundagdo Getúlio Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluidas após a ocorréncia da anualidade. 

35. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inferregno minimo de um ano sera contado a parfir dos efeitos financeiros do 

úÚltimo reajuste. 
3.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s} de reajustamento, o contratante pagara ao contratado a importancia 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenca correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) ofs) indice(s) 

definitivo(s). 
3.7. Nas aferigdes finals, o(s) indice(s) utiizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
3.8. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para rezjustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 

ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legistação então em vigor. 

3.9, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
3.10, REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou previsíveis porem de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de forga maior, caso 

fortuífo ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fomecimento, 

objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro iniciat do contrato, na forma do artigo 124, 1, "d" da Lei Federal n.º 

14.133/21, 

CLAUSULA QUARTA - PRAZO DE ENTREGA, VIGENCIA DO CONTRATO, DO RECEBIMENTO PROVISORIO E DEFINITIVO 
(AR.9Z, inc. VI, Lei nº 14.133/2021) 

4.1, O fomecimento será efetuado de forma parcelada, nos postos de revenda de combustiveis da Contratada, no 

prazo maximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimentc da Ordem de Compra por parte do licitante 
vencedor, todos os dias, inclusive aos sabados, domingos e feriados, podendo haver dilatagdes de prazos a pedido da empresa; 

4.2.0 presente Instrumento terá vigência até 31 de dezembro de 
4.3. O fornecimento de combustiveis deverá ser feito por meio de documento de “guia de fornecimento”, também disponibilizado 

pela Coniratada e sob responsahilidade do Contratante, que deveré carimbar e assinar as requisigdes, contendo: identificagéo do 

condutor (motorista), identificação do veículo, placa, tipo de combustivet, local, hora e data do abastecimento para cada vefculo, 

entre outros. 
4.4, Os produtos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes constantes no Termo 

de Referéncia e na proposta, devendo ser subsfituldos no prazo de até 24 {vinte e quatro) horas, a contar da notificação do 

contratado, &s suas cusias, sem prejuizo da aplicagéo das penalidades. 
45, O recebimento definitivo ccorrera no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobranga equivalente pela Administração, apds a verificagio da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detathado. 
4.8, 0 recebimento provisério ou definitivo não excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do servigo nem a 

responsabifidade éfico-profissional pela perfeita execução do contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DA DOTACAC ORGAMENTARIA (Ari.82, inc. VII, Lei nº 14.133/2021) 
5.1. As despesas decorrentes da contratago correrão por conta da dotagéo orçamemána [ , €lemento de despesa nº 

sendo os recursos oriundos da Fonte nº 

PA 
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CLAUSULA SEXTA — DA GARANTIA CONTRATUAL (art.82, inc. XH, Lei nº 14.133/2021) 

6.1. Não havera exigência de garantia contratual da execução. 

CLAUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 82, X, Xi e XIV) 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3. Notíficar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7 4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peio Coniratado; 

7.5. Efetuar o pagamento ao Coniratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato € no Termo de Referéncia. 

7.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.7. À Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados & execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 52, XIV, XVl € XVII) 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato @ em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas; 

8.2, Observar a fabela da ANP (Agência Nacional do Petróleo) relativamente & variação dos preços médios dos combustíveis, 

sempre que solicitado pelo CONTRATANTE; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1980); 
8.4, Comunicar ao contratante, no prazo méximo de 24 {vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagao; 

8.5. Atender às determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do confrato ou autoridade superior (art. 137, ll, da Lei n.º 

14.133, de 2021) & prestar todo esclarecimento ou informagao por eles solicitados; 

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no fofal ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os produtos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos maferials 

empregados; 

8.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado & 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaggo ou o acompanhamento da execução contratuel 

pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes frabalhistas, previdenciarias, fiscals, comerciais e as demais 

previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderé onerar o 

objeto do contrato; 

8.9, Comunicar ao Fiscal do conlrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifigue no local da execução do objeto contratual. 

8.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumides, todas as condicdes exigidas 

para habilitação na licitagao; 

8.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contralo, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia, 

para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz; 

8.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicagéo dos 

empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo tnico, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8,13, Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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8.14. Cumprir, além dos poslulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

contratante; 
8.15. Manter, no ponia de abastecimento, pessoal e equipamentos suficientes para o atendimento, bombas de óleo diese! e 

gasolina comum; 

8.16. Abastecer os veículos, que compõe ou que venham a compor a frota de veículos da Secretaria Contratante e veículos 
locados, com produtos de primeira qualidade; 

8,17. Efetivar o fornecimento mediante a apresentação de requísição especifica (autorização para abastecimento), em duas vias, 

expedida pela SECRETARIA REQUISITANTE, assinada exclusivamente por servidores previamente designados; 

8,18. Fomecer combustível que afenda a especificação técnica exigida pela Agência Nacional de Petróleo — ANP — 
wWww.anp.gav.briprecosfabert.asp. 

CLAUSULA NONA - INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (art.92, inc. XIV, Lei i* 14.133/2021) 
9.1, Cemete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
[ servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

¢) der causa & inexecução fofel do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato supervaniente devidamente justificads; 

e} não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; ' 
) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
9) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração faisa durante a dispensa 
eleirônica ou execução do contrato; 

fraudar a coniratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

)) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12,846, de 1º de agosto de 2013, 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa & inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei); 

ii)Impedimento de ficitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, ¢, d, e, f e g do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se jusiificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 

U Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
A , |. k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, ¢, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, $5º, da Lei) 
i) Multa: 
) moratoria de 1,0% (um por cento) por dia de afraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 10 (dias) dias; 
@) moratoria de 2% (dois por cento) por dia de afraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o maximo 

de 10% (dez por cento) pela inobservancia do prazo fixado para apresentagéo, suplementação ou reposição da garantia, 

(@ O afraso superior a 30 (trinta) dies autoriza a Administragdo a promover a rescisdo do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausutas, conforme dispde o inciso | do art, 137 da Lei n. 14.133, de 2021, 

@) compensatéria de 10% {dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecugZo total do objeto; 

9.3. A aplicagZo das sanções previstas neste Contrato não exclu, em hipétese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado & Contratante (art. 156, §9° da Lein. 14.133/21) 

9.4. Todas as sancdes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §79). 

9.5. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação (art. 157, da Lei n. 14.133/21) 

9.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis farem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Centratado, além da perda desse valor, a diferenca será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, $8º, da Lei n. 14.133/21). 

9.5.2. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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9,6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 2o 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14,133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, §1°, da Lei n. 14,133/21) 

a) a natureza e a gravidade da iníração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
<) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
€) a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos órgãos de 
controle. 
9.8, Os atos previstos como infrações administrafivas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em oufras ieis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam lipificados como alos lesivos na Lei n® 12,846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159) 
9.9, A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular & prafica dos atos ilícitos previstos neste Confrato ou para provacar confusão pafrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas & pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administrag&o, & pessoa juridica sucessora ou & empresa do mesmo ramo com relação de coligagdo ou contrale, de fato ou de 
direito, com o Confratade, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatorisdade de análise juridica 
prévia (art, 160} 
9.10. O Contratante deveré, no prazo méximo 15 {quinze) dias úteis, contado da data de splicação de sanção, informar e manter 

alualizados os dados relativas às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionai de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161) 
9.1, As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para ficitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art, 163 da Lei n® 14.133/21, 

CLAUSULA DECIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (32, irc. XIX, Lei nº 14.133/2021) 
10.1. O contrato se extingue quando vencide o prazo nele estipulade, independentements de terem sido cumpridas cu não as 

obrigagbes de ambas as partes confraentes. 

10.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de 

créditos orgamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

10.1.2. A extinção nesta hipbtese ocorrerá na préxima data de aniversario do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia desse dia. 

10,1.3. Caso a notificação da nao-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 {dois) 
meses da data de aniversério, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicagéo. 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumptidas as obrigações nele estipuladas, ou antes do praze nele fixade, por algum 

dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como emigaveimente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa. 

10.21.  Nestahipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejaré rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 

10.2.2.1. Se a operação implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverd ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

10.3. O termo de rescis&o, sempre que possivel, seré precedido: 
10.3.1. Balango dos eventos coniratuais j& cumpridos ou parciaimente cumpridos; 

10.3.2. — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.33. — Indenizações e multas. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - ALTERAGOES 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-&o pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contrafuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem 

necessérios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizade do contrato. 

11.3. As alferages confratuals deverédo ser premovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido & prévia aprovação da 

Procuradoria Juridica do MUNICIPIO, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipagao de seus efeilos, hipbtese em 

que a formalizago do aditivo devera ocorrer no prazo máximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.4. Registros que não caracterizam alteração do conirato podem ser realizados por simples apostita, dispensada a ceÉb 

de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 
12.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Pertal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ac art. 91, capui, da Lei 

n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei nº 12.527, de 2011, ofc art. 7º, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724,de 2012, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste Contrato, sobre as previsões 

inseridas no Edital do MUNICÍPIO DE —— ou na Proposta da CONTRATADA, tendo-se este como resultado da 

negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas. 

13.2. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pefa aplicação de normas pertinentes às Licitagdes e 

~ Confratos, Lef Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações. 

13,3, É vedada a transferéncia do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a CONTRATADA cumprir rigorosamente 

fodas as condições e clausulas constantes, sendo admiidas a sua transformagéo, fuséo, cisão ou incorporação, desde que a 

execução do Contrato não seja prejudicada e sejam mantidas as condiges de habilitação, 

13.4. Fica designado como Fiscal desse Contrafo, nos fermos do Art. 117, da Lei nº 14.133,/21, ofa) Sr(a). 
portador do CPF nº o qual devera exercer em toda sua plenitude a ação 

de que trata a Lei n° 14.133/21, alterada e consolidada. 
13.5. Cabera ao servidor designado rejeitar fotelmente ou em parte, qualquer produfo que ndo esieja de acordo com as 

exigéncias do Termo de Referdncia, bem como, determinar prazo para substituição dos produtos fora de especificagéo. 
13.8. A presenga da fiscalizagdo do servidor designado, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO (art. 92, §1°, Lei nº 14.133/21) 
14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Mauriti, Estado do Ceará, para dirimir toda & qualguer controvérsia oriunda do presente, 

que não possa ser resolvida pela via adminisirativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para que possa produzir os 

efeitos legais. 

; (dia) do {més) do (ano). 

W 

Secretário de CONTRATADA 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1 

2 

AGONTED 
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